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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PRESUNÇÃO JURIS 
TANTUM. REVISÃO PELO JUIZ. POSSIBILIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual 
a declaração de hipossuficiência possui presunção juris tantum, razão pela qual pode o 
Juiz, amparado por evidências suficientes que descaracterizem a hipossuficiência, 
indeferir o benefício da Assistência Judiciária Gratuita.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que as provas 
existentes nos autos vão de encontro à alegada hipossuficiência 
financeira, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 23 de agosto de 2021.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
nos arts. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, b, e 255, II, ambos 
do RISTJ, negou provimento ao Recurso Especial, firmada na ausência de violação ao 
art. 1.022 do CPC/15, no entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual a 
declaração de hipossuficiência possui presunção juris tantum, razão pela qual pode o 
Juiz, amparado por evidências suficientes que descaracterizem a hipossuficiência, 
indeferir o benefício da Assistência Judiciária Gratuita e na incidência da Súmula n. 
7/STJ.

Sustenta a Agravante, em  síntese, ocorrência de erro material, "pois o 
entendimento adotado pela Corte Local e hostilizado no recurso especial diz respeito 
unicamente à (im) possibilidade jurídica de revogação, pelo Magistrado, do benefício da 
gratuidade da justiça concedido no início do processo, sem provocação da parte 
contrária para tanto, e pautada no mesmo contexto que ensejara o deferimento da 
benesse (renda da autora)" (fl. 672).

Assevera que "os julgados colacionados na decisão ora agravada não tratam 
da mesma questão jurídica abordada no acordão recorrido e sobre a qual versa o 
recurso especial da autora. Portanto, tais acórdãos não demonstram que o acordão 
recorrido está alinhado ao STJ quanto à questão objeto de controvérsia 
(impossibilidade de motivação da decisão que deferiu a gratuidade da justiça, de oficio 
e sem fato novo, em razão do instituto da preclusão), não legitimam a decisão pelo 
desprovimento do recurso especial, e tampouco autorizam o julgamento de forma 
monocrática, sem o exame do Colegiado, a teor do art. 932 IV do NCPC" (fls. 
674/675e).

Alega não incidir o óbice da Súmula n. 7/STJ, porquanto "o objeto de 
controvérsia se relaciona unicamente à questão jurídica da preclusão, tendo sido 
instado este Superior Tribunal de Justiça, por meio do recurso especial, a fixar a correta 
exegese do artigos 98, §3°, 99 §§ 2° e 3°, 100, 101 e 505 do Código de Processo Civil 
de 2015, decidindo se o Magistrado pode ou não revogar o benefício da gratuidade da 
justiça concedido à autora, sem provocação da parte contrária, e sem alteração das 
circunstâncias fáticas que ensejaram o seu deferimento" (fl. 687e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 696e).
É o relatório. 
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VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 

Não assiste razão à Agravante.
Conforme anteriormente pontuado, a agravante sustenta a existência de 

omissão no acórdão recorrido, não sanada no julgamento dos embargos de 
declaração, porquanto não tratou da preclusão quanto à verificação dos requisitos para 
deferimento da gratuidade de justiça.

Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de declaração foram 
analisados, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia no sentido de que (fls. 
191/200e):
 

Ressaltado que há fundadas razões para a revogação da gratuidade da 
justiça, já que a parte agravante, ora embargante, possui renda mensal 
bruta equivalente a R$ 14.006,20, montante que se considera incompatível 
com a concessão do benefício, e que não há documentos, nos autos, que 
comprovem a existência de despesas extraordinárias que possam 
corroborar a condição de hipossuficiência. Foi colacionada jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal de Justiça que corroboram 
com o entendimento de que é possível a revogação da benesse caso 
existam fundadas razões para tanto, caso dos autos.
(...)
Quanto a impossibilidade de revogação do benefício sem que haja 
provocação da parte contrária e sem fato novo, assevero que o Superior 
Tribunal de Justiça firmou entendimento de que é possível a revogação da 
benesse caso o magistrado constate condições econômico-financeira aptas 
a satisfazer os ônus processuais (...)
(...)
Conforme já referido no acórdão embargado, a análise do benefício da 
justiça gratuita deve seguir as diretrizes dos arts. 98 e 99 no CPC. A parte 
alega que não foi respeitado o art. 505 do CPC. No entanto, tal dispositivo 
diz respeito à coisa julgada(conforme o próprio título da Seção V do Código 
de Processo Civil),ou seja, mérito do processo, não se coadunando ao caso 
dos autos que diz respeito à revogação da AJG.
(...)
De fato, despicienda a demonstração de qualquer fato novo ao caso em 
tela, haja vista que a autora Rosana, desde o início da lide, não pode ser 
declarada hipossuficiente, sendo que o magistrado de primeiro grau 
revogou o benefício da justiça gratuita a partir dos elementos constantes 
dos autos.

 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
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oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
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se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso. O procedimento encontra 
amparo em reiteradas decisões no âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece 
destaque a rejeição dos embargos declaratórios uma vez ausentes os vícios do art. 
1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. Corte Especial, EDcl no AgRg nos 
EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, 
EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

Ademais, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 
nesta Corte, segundo o qual a declaração de hipossuficiência possui presunção juris 
tantum, razão pela qual pode o Juiz, amparado por evidências suficientes que 
descaracterizem a hipossuficiência, indeferir o benefício da Assistência Judiciária 
Gratuita.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. REVISÃO PELA SEGUNDA INSTÂNCIA DE 
BENEFÍCIO CONCEDIDO NO PRIMEIRO GRAU. POSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO EMBARGADO DE ACORDO COM JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA. SÚMULA 168/STJ. "Consoante entendimento da Eg. 
Corte Especial a justiça gratuita pode ser deferida à pessoa física mediante 
sua simples declaração de hipossuficiência, cabendo à parte contrária 
impugnar tal pedido. Não obstante, o Juiz da causa, em face das provas 
existentes nos autos, ou mesmo das que, por sua iniciativa, forem 
coletadas, pode indeferir o benefício, situação em que não há como rever 
sua decisão em recurso especial, a teor da Súmula n.º 07 desta Corte" 
(AgRg nos EREsp 1.232.028/RO, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, 
DJe 13.9.2012). No mesmo sentido: AgRg nos EREsp 1.229.798/SP, 
Relatora Ministra Laurita Vaz, Dje 1º.2.2012. Incide, no ponto, a Súmula 
168/STJ: "Não cabem Embargos de Divergência, quando a jurisprudência 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado". Agravo 
Regimental não provido.
(AgRg nos EAREsp 395.857/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 13/03/2014, DJe 21/03/2014).
 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA 
GRATUITA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. PESSOA JURÍDICA. 
ALEGAÇÃO DE SITUAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA PRECÁRIA. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE 
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DOCUMENTOS. INVERSÃO DO ONUS PROBANDI. A teor da reiterada 
jurisprudência deste Tribunal, a pessoa jurídica também pode gozar das 
benesses alusivas à assistência judiciária gratuita, Lei 1.060/50. Todavia, a 
concessão deste benefício impõe distinções entre as pessoas física e 
jurídica, quais sejam: a) para a pessoa física, basta o requerimento 
formulado junto à exordial, ocasião em que a negativa do benefício fica 
condicionada à comprovação da assertiva não corresponder à verdade, 
mediante provocação do réu. Nesta hipótese, o ônus é da parte contrária 
provar que a pessoa física não se encontra em estado de miserabilidade 
jurídica. Pode, também, o juiz, na qualidade de Presidente do processo, 
requerer maiores esclarecimentos ou até provas, antes da concessão, na 
hipótese de encontrar-se em "estado de perplexidade"; b) já a pessoa 
jurídica, requer uma bipartição, ou seja, se a mesma não objetivar o lucro 
(entidades filantrópicas, de assistência social, etc.), o procedimento se 
equipara ao da pessoa física, conforme anteriormente salientado. Com 
relação às pessoas jurídicas com fins lucrativos, a sistemática é diversa, 
pois o onus probandi é da autora. Em suma, admite-se a concessão da 
justiça gratuita às pessoas jurídicas, com fins lucrativos, desde que as 
mesmas comprovem, de modo satisfatório, a impossibilidade de arcarem 
com os encargos processuais, sem comprometer a existência da entidade.
A comprovação da miserabilidade jurídica pode ser feita por documentos 
públicos ou particulares, desde que os mesmos retratem a precária saúde 
financeira da entidade, de maneira contextualizada. Exemplificativamente:
a) declaração de imposto de renda; b) livros contábeis registrados na junta 
comercial; c) balanços aprovados pela Assembleia, ou subscritos pelos 
Diretores, etc. No caso em particular, o recurso não merece acolhimento, 
pois o embargante requereu a concessão da justiça gratuita ancorada em 
meras ilações, sem apresentar qualquer prova de que encontra-se 
impossibilitado de arcar com os ônus processuais. Embargos de divergência 
rejeitados.
(EREsp 388.045/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 01/08/2003, DJ 22/09/2003, p. 252)
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PEDIDO 
DE JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA FÍSICA. INDEFERIMENTO PELA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA, CONSIDERANDO INDEMONSTRADA A 
ALEGADA HIPOSSUFICIÊNCIA. PRETENDIDA INVERSÃO DO 
JULGADO. REVISÃO DE PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 07 DO 
STJ. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 168. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL INDEMONSTRADO. EMBARGOS LIMINARMENTE 
INDEFERIDOS. DECISÃO MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS TERMOS. Em 
regra, a justiça gratuita pode ser deferida à pessoa física mediante sua 
simples declaração de hipossuficiência, cabendo à parte contrária impugnar 
tal pedido. Não obstante, o Juiz da causa, em face das provas existentes 
nos autos, ou mesmo das que, por sua iniciativa, forem coletadas, pode 
indeferir o benefício, situação em que não há como rever sua decisão em 
recurso especial, a teor da Súmula n.º 07 desta Corte. Precedentes. Incide 
sobre a espécie o verbete sumular n.º 168 do STJ, in verbis: "Não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado." 3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1229798/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 05/12/2011, DJe 01/02/2012).

 
No caso, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 

contidos nos autos, consignou que as provas existentes nos autos vão de encontro à 
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alegada hipossuficiência financeira, nos seguintes termos do acórdão recorrido (fls. 
191/200e):

 
Ressaltado que há fundadas razões para a revogação da gratuidade da 
justiça, já que a parte agravante, ora embargante, possui renda mensal 
bruta equivalente a R$ 14.006,20, montante que se considera incompatível 
com a concessão do benefício, e que não há documentos, nos autos, que 
comprovem a existência de despesas extraordinárias que possam 
corroborar a condição de hipossuficiência. Foi colacionada jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal de Justiça que corroboram 
com o entendimento de que é possível a revogação da benesse caso 
existam fundadas razões para tanto, caso dos autos.
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. REVISÃO PELA SEGUNDA INSTÂNCIA DE 
BENEFÍCIO CONCEDIDO NO PRIMEIRO GRAU. POSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO EMBARGADO DE ACORDO COM JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA. SÚMULA 168/STJ. "Consoante entendimento da Eg. 
Corte Especial a justiça gratuita pode ser deferida à pessoa física mediante 
sua simples declaração de hipossuficiência, cabendo à parte contrária 
impugnar tal pedido. Não obstante, o Juiz da causa, em face das provas 
existentes nos autos, ou mesmo das que, por sua iniciativa, forem 
coletadas, pode indeferir o benefício, situação em que não há como rever 
sua decisão em recurso especial, a teor da Súmula n.º 07 desta Corte" 
(AgRg nos EREsp 1.232.028/RO, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, 
DJe 13.9.2012). No mesmo sentido: AgRg nos EREsp 1.229.798/SP, 
Relatora Ministra Laurita Vaz, Dje 1º.2.2012. Incide, no ponto, a Súmula 
168/STJ: "Não cabem Embargos de Divergência, quando a jurisprudência 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".Agravo 
Regimental não provido.
(AgRg nos EAREsp 395.857/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 13/03/2014, DJe 21/03/2014 - destaque 
meu).
 
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. 
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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos de 
Divergência  somente  são  admissíveis  quando os acórdãos cotejados 
forem  proferidos no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de 
admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência 
da Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o acórdão 
embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do Superior Tribunal de 
Justiça, falta aos embargos de divergência o pressuposto básico para a sua  
admissibilidade,  é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  
mesma  questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o equívoco   
só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  de declaração  pelo  
próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  
1.439.639/RS, Rel.  Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador 
Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). 
Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos 
EREsp  1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO,  DJe  de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não enseja a 
necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016, destaque 
meu).

 
AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  
ART.  1.021, § 1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU  DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.  
REQUERIMENTO  DA  PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o  
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  entre acórdão  
que aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento  

Documento eletrônico VDA29645508 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 05/08/2021 13:10:22
Código de Controle do Documento: bba4129f-c184-495e-aa42-ba5f7ae0fa93



do  agravo  interno  em votação unânime. A condenação do agravante  ao  
pagamento  da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  em  
decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   mostre-se  
manifestamente   inadmissível   ou que  sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão, 
improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).

 
PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO.  
INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE   RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  
PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente  por  Tribunal  de  Justiça ou por Tribunal Regional Federal  
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a competência do Tribunal local  
apenas  por  via  de  apelação,  o acórdão respectivo desafia recurso  
especial,  conforme  o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar do recurso  
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de  impossibilidade  de  
acolhimento  das  razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do agravante ao 
pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o valor atualizado da 
causa,   em   razão   do  reconhecimento  do  caráter  de  manifesta 
improcedência,  a  interposição  de  qualquer  outro recurso ficando 
condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).

 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de aplicar multa.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 17/08/2021 a 23/08/2021

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSANA VINADE FERRAZ
ADVOGADOS : ROBERTA MORAES DE VASCONCELOS - RS039686

PÂMELA FERNANDES MARTINI - RS077094
RECORRIDO : DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADORES : CARIN SIMONE PREDIGER - RS033331

DEISE DE MOURA - RS061842
LUIG ALMEIDA MOTA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROSANA VINADE FERRAZ
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PÂMELA FERNANDES MARTINI - RS077094
AGRAVADO : DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
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LUIG ALMEIDA MOTA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 24 de agosto de 2021
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